
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 908714 - SP (2024/0146453-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : J H M R DE P (PRESO)
ADVOGADO : RENATO VIEIRA DE MAGALHAES NETO - SP399407
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
ESTUPRO, IMPORTUNAÇÃO SEXUAL, SATISFAÇÃO DE LASCÍVIA 
MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE E DE 
ARMAZENAMENTO DE PORNOGRAFIA INFANTIL. RECURSO 
INTERPOSTO SEM AS RAZÕES RECURSAIS. NÃO CONHECIMENTO.

1. Não se deve conhecer do recurso, pois foi interposto sem as 
respectivas razões recursais, deixando a defesa de impugnar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, o que impossibilita a exata compreensão 
da controvérsia.

2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
ESTUPRO, IMPORTUNAÇÃO SEXUAL, SATISFAÇÃO DE LASCÍVIA 
MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE E DE 
ARMAZENAMENTO DE PORNOGRAFIA INFANTIL. RECURSO 
INTERPOSTO SEM AS RAZÕES RECURSAIS. NÃO CONHECIMENTO.

1. Não se deve conhecer do recurso, pois foi interposto sem as 
respectivas razões recursais, deixando a defesa de impugnar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, o que impossibilita a exata compreensão 
da controvérsia.

2. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
habeas corpus, requerendo que "os autos sejam colocados em julgamento pela Turma 
Julgadora por todas as razões lançadas naquele writ, mormente do constrangimento ilegal 
sofrido pelo Paciente, pelo não reconhecimento da confissão parcial, onde o mesmo 
confirmou em audiência."

É o relatório.

VOTO

Não se deve conhecer do presente recurso, pois foi interposto sem as 

respectivas razões recursais, deixando a defesa de impugnar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada, o que impossibilita a exata compreensão da 

controvérsia. Nesse sentido:

Documento eletrônico VDA41884420 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 07/06/2024 19:17:02
Código de Controle do Documento: 67db9006-e914-4b3f-ae21-0b6a7fa44947



AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
FORA DO PRAZO LEGAL DE 5 (CINCO) DIAS. PETIÇÃO DE RECURSO 
INCOMPLETA. PETIÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DESACOMPANHADA DAS 
RESPECTIVAS RAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I - Consoante o art. 258 do RISTJ, "A parte que se considerar agravada por decisão do 
Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de 
cinco dias, a apresentação do feito em mesa, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a".

II - In casu, a decisão objeto deste agravo regimental foi disponibilizada em 10/4/2018 e 
considerada publicada em 11/4/2018 (fl. 712), tendo como prazo inicial para a interposição 
do respectivo recurso o dia 12/4/2018. O agravo regimental, contudo, somente foi interposto 
em 19/4/2018 (fl. 717), quando já havia sido ultrapassado o quinquídio legal, sendo, pois, 
manifesta a intempestividade do recurso.

III - É pacífico o entendimento desta Corte Superior de Justiça no sentido de se 
considerar como inexistente o recurso interposto, via processamento eletrônico, de 
forma incompleta, somente com a petição de interposição, desacompanhada das 
respectivas razões recursais, impossibilitando a exata compreensão da controvérsia, 
sendo de inteira responsabilidade da parte recorrente a correta transmissão e 
instrução do recurso.

Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 1.263.714/SP, relator Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 29/8/2018.)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 908.714 / SP
Número Registro: 2024/0146453-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15045132220198260114 21311352019

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO VIEIRA DE MAGALHAES NETO
ADVOGADO : RENATO VIEIRA DE MAGALHAES NETO - SP399407
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : J H M R DE P (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J H M R DE P (PRESO)
ADVOGADO : RENATO VIEIRA DE MAGALHAES NETO - SP399407
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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